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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS
RESOLUÇÃO Nº 4 f,..L q g
2ª CÂMARA
SESSÃO DE: 08.06.99.
PROCESSO DE RECURSO Nº 1/001476/96 AI Nº 1/391111/96.
RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.
RECORRIDO: VALDEMAR DOS SANTOS FURLAN.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO.

EMENTA:
ICMS. OMISSÃO DE VENDAS. LEVANTAMENTO QUANTITATIVO DE'
ESTOQUE. AUTUAÇÃO NULA POR IMPEDIMENTO DA AUTORIDADE
AUTUANTE. H~ que ser considerado NULO o processo ins-
truido por Auto de Infração precedido de Termo de Ini-
cio de Fiscalização com vicio insan~vel, eis que fora
emitido em inobservância ao disposto no art. 821, V do
Dec. nº 24.569/97 que dispõe sobre o prazo "nunca infe
rior a 05 (cinco) dias", para que o contribuinte apre=
sente a documentação fiscal necess~ria ~ ação fiscal.
NULIDADE ABSOLUTA com esteio no art. 32 da Lei nº .....
12.732/97. Recurso oficial desprovido. Confirmação da
decisão de 1º grau. DECISÃO POR UNANI~IIDADE DE VOTOS.

RELATÓRIO:
Nos termos da peça fundamental traz a acusação de

a firma acima indigitada omitiu vendas no exerc~io de 1994,
montante de R$ 10.371,00 (dez mil, trezentos e setenta e um
reais), conforme Totalizador do Levantamento Quantitativo de
toque de Mercadorias em anexo.

Por dispositivos infringidos os autuantes apontam os
arts. 1º, 120, I do Dec. nº 21.219/91, e como penalidade propõem
a capitulada no art. 767,111, "b" do mesmo comando legal.

Nas informações complementares os autuantes mantêm o
teor da peça inicial e demonstra o valor do cr~dito tribut~rio a
ser recolhido.

Às fls.07 a 16 consta a documentação embasadora da a-
çao fiscal.

O feito fiscal correu a revelia, conforme Termo de Re-
velia exarado ~s fls. 17 dos autos.

Em instância singular, o nobre julgador, sob o funda -
mento de que não houve obediência ao prazo de 05 (cinco) dias es
tabelecido pela legislação para que o contribuinte atendesse ai
solicitações do Fisco, decide pela Nulidade do Auto de Infração'
face o impedimento dos autuantes. Decisão amparada no art. 726,
VI do Dec. nº 21.219/91, art. 9º da IN CRF nº 001/86 e art.32 da
Lei nº 12.732/97.

A douta Consultoria Tribut~ria, em parecer acolhido p~
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o a to p ro c e s sua J él d m in i s tra t iv o - t r i b u t~ r i(\. c ~,111 (\
q u a1que r a to j u r i d ic o, rec1a ma, pa ra se,' v ~1id o e e f i c a z, (\S ''c -
qui si tos f un d a m e n ta i s de s e r p ra tic a do p (\r a g c n te c a paz, mos t ,'ar
se na forma prescrita e n~o defesa em lei, e conter objeto lici=
to. Relativamente ao ~egundo dos requisi!os, temos, a forma,qua~
do prescrita em lei, e de estrita observancia. sob pena de vici-
a r i r r em ed ia v e1m e n te o a to que, sem o b ed c c ê - ] ;,. sc p ra t ic a ". O a
to pr o c e s sua J ~ic ia d o é uma tonu J o. O o rd e n a m cn t ~1 jU r 1.:1 ic ,1,r"l'il=
ge a imperfeiçao do ato processual, destinando-lhe a ineficaciil.

A necessidade de fixar garantias as partes. de mo
do a celebrar-se um processo apto a conduzir i autêntica iltuaç~;
do direito, segundo a verdade dos fatos e mediante a adequada I

pa r tic i pa ç~ o d e todos o s seu s su je i tos, fa z o 1e g i s1a d ~,r l~S ta b e-
lecer exigencias fundamentais quanto a forma do atl' processual.
dentro,do sistema da legalidade, de modo que preterida uma delas
o ato e nulo.

In casu, a acusaçao fiscal funda-se em OMISSÃO DE
VENDAS por parte da empresa indigitada. que exige a lavratura do
Termo de Inicio de Fiscalizaç~o devida~ente for;alizado. À an~li
se p r e I i m in a r dos p r e se n te s a u tos, cx a m i na n d o o s a sp c c tos f ,1r' =
mais do ato administrativo praticado pela autoridade fiscal. a
luz do art. 821, inciso V do Dec. 24.569/97, verificaml's que nl'
T e rmo d e In i c i o d e F i sc a1i za ç ã o é~ S f] s. 03, o c o n t ri b ~ j n tc f~,r'a
in tim a d o a a p re s en ta r n o d ia 26 . O I. 96. - a p e nas O 3 (t I'l' s) d i iI S d l'
prazo, haja vista que o citado Termo fora emitido em 23.01 .(}6 -.

o s I iv r o s e d oc um e n tos f i.s C él j S n e c e s s é~r i ~1S ~ a ç ã o f i sc a J. c o n t ,'a
riando, assim, o estabelecido no dispositivo supra, que é POI' d~
mais cristalino quando se refere ao prazo ali previstl'. dizendo~
"nunca inferior a 05 (cinco) dias". É um requisito fundamental ~
validade do ato praticado, pois sst~ pI'evisto em Lei e deve ser,1
estritamente obedecido, do contrario. vicia irremediavelmente o
ato, sendo decretada de oficio sua n~lidade pela autoridade jul-
gadora.

Convém aqui lembrar que os prazos estão ligados ao
d e s en v o1v im en to d a a tiv i Li a d e p ro c e s sua 1. P e1a sua p '"::.p r i a e s S l'n-
cia, o processo é uma atividade que se desenvolve llecessariamen-
te no tempo, dai ser a dimens~o temporal insepar~vel d~1 proCl'SSl'
e uma das caracteristicas peculiares.

Os prazos estabelecidos nas leis disciplinadoras'
~o processo administrativo-tribut~rio exigem fiel erigida obcdi
encia, principalmente quando significam garantia de direitos. li
to n~o ~ impediente de que, em alguns sasos, tal rigor seja ame-
niz!do, dando a lei procedimento especifico para os casos de ex-
ceçao.

Na lei que rege o procedimento nos processos fis-
cais, h~ diversos casos de prazos a observar. mandando ela cont~
los de modo continuo, excuindo o dia do começo e contando-se o
do venci~enEo. S~ se iniciam e s~ vencem em dia ~ti], de expedi-
ente no orgao em que o ato deve ser praticado, podendo a aLlt~'rj-
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dade administrativa ampliar o prazo para o cumprimento de exigL'll-
eias feitas ao contribuinte, quando raz~es de import~ncia indica-
rem a conveni~ncia de tal concessio, que, a bem da verdade, n~o ~
o caso da mat~ria que ora se nos afigura, pois o prazo que deve-
ria ter sido concedido no alusivo Termo de Inicio est~ previsto '
no art. 821, V do Dec. nQ 24.569/97, que assim determina:

,"Art. 821. A ação_fiscal começar~ c0f!!a lavratura'
do Termo de Inicio de Fiscalizaçao, do qual constara, necessaria-
mente:

..................................................
A v- ~ soliç:ita~io dos livros, documentos e Rrquivos

eIe tron ico s n ece ssarios a a çao f isca I, se gui do d (' Pra zo pa ra a p I'~

sentaç~o destes, nunca inferior a 05 (cinco) dias, inclusive nos
casos de reinicio de açio fiscal."

Como vimos, trata-se de prazo legal quanto a ori _
gem, e, quanto a consequ~ncia juridica que a I~I-Tiga a esse fato
temporal ~ perempt~rio, cuja inobserv~ncia acarreta a perda de
praticar o ii~:-f~i-lito ~ improrrog~vel.

P o r t a i s r a z ~ e s, d i a n t e d o v .i c i o i t1 S éJ n a v e] d l' t t' C t iI

do, e que decretamos a nulidade absoluta da aç~o fiscal. consoan-
te inteligência do art. 32 da Lei nQ 12.732/97, em razão de serem
absolutamente nulos os atos praticados pela autol'idade autuante.
pois estava impedida de pratic~-los.

_ De sorte que, a decis~o singular que julgou Nula éJ

Açao Fiscal face o impedimento dos autuantes. sob o fundamento de
que nio houve obediência ao prazo de 05 (cin~o) dias estabelecido
pela legislaç~o para que o contribuinte atendesse as solicitaç;es
do Fisco, est~ correta e merece confirmaç~o.

1st o Pos to, vo ta mos pe J o conh ec im en to e de sP I' o V i
m en to d o recu rso o f ic ia 1 .in te rposto, pa ra con f irm a r a d cci sà o I,' e_
corrida, em ha rmonia com o pa rec e r da dou ta C o t1sul to ria T r j bu t ,I _

ria, inteiramente acolhido pela douta Procuradoria GOI'al do Esta-
do.

,
E o voto ~J
M.D.S.S.~
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la douta Procuradoria Geral do Estado, sugere o conhecimento e
desprovimento do recurso oficial interposto. no sentido de que
seja confirmada a decisio recorrida. .

É o relat~rio
M.D.S.S. ~
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DECISÃO:
fJs.O~

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em
que e recorrente CtLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA e recor-
rido VALDEMAR DOS SANTOS FURLAN.

RESOLVEM os membros da 2ª Câmara do Conselho de Recur .,..
sos Tribut~rios, por unanimidade de votos, conhecer do recurso'
oficial, negar-lhe provimento, para confirmar a decis~o de NULI
DA DE ABSOLUTA da Açio Fiscal proferida na instância singular, T
nos termos do voto da re1atora, em harmonia com o parecer da
douta Consultoria Tributaria, acatado in totum pela douta Procuradoria Geral do Estado. _

Sala das Sess;es da 2ª Câmara do Conselho de Recursos
Tribut~rios em Fortaleza, 15 de julho de 1999.

'J'~c 'P
JOSÉ RIBEIRO NETO

~
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. . (V'..C\}0
MARI A DI VA SA TTOS SALOMÃO

COI.:..:'Mira re~tora ()
- U L~::--fu-,-,- 1 U---X--
BIRATAN FERREIRA DE ANDRADE

Procurador do Estado
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WLÁDIA MARIA PARENTE
Conselheira

'-1
FRANCISCO DA HAGAS

Conselheiro

tW"~:ios A"

A. ALBUQUERQUE
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